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RESUMO
Introdução: A comercialização de alimentos em food trucks (FT) representa importante 
papel no consumo de alimentos fora de casa e a qualidade dos alimentos ofertados por 
esse segmento deve ser assegurada visando preservar a saúde do consumidor. Objetivo: 
Avaliar a comercialização de alimentos em FT da cidade de Natal (RN), sob a ótica da 
qualidade higienicossanitária. Método: Os dados foram coletados por meio de entrevista 
estruturada realizada com auxílio de um formulário contendo itens relacionados às condições 
higienicossanitárias, ambientais e dados sociodemográficos dos manipuladores. As entrevistas 
foram realizadas em 28 FT, com o responsável pela manipulação no momento da coleta. 
Resultados: Os alimentos mais ofertados nos FT foram pratos prontos para consumo, sanduíches 
e salgados, no entanto, apenas 29% possuía equipamento para manutenção à quente. Todos 
os entrevistados relataram manipular os alimentos em cozinha auxiliar. A inexistência de pia 
para lavagem de mãos foi verificada em grande parte dos FT. Dos FT avaliados, 75% possuía 
reservatório de água próprio e a maioria dos entrevistados relatou destinar a água residual da 
produção na rua. Observou-se predominância de mulheres na manipulação de alimentos nos 
FT na hora da coleta de dados e 36% dos entrevistados relataram nunca terem participado 
de capacitação em boas práticas de manipulação. O trabalho no FT era a única fonte de 
renda para 64% dos entrevistados. Conclusões: Os dados obtidos demonstram necessidade de 
melhorias nas condições de comercialização de alimentos nos FT da zona sul de Natal. Ações 
voltadas para promoção da segurança de alimentos nesse segmento devem ser incentivadas.

PALAVRAS-CHAVE: Food Truck; Alimentos de Rua; Boas Práticas de Manipulação; 
Manipulação de Alimentos

ABSTRACT
Introduction: Food commercialization in food trucks (FT) plays an important role in the 
consumption of food outside home and the quality of food offered by this segment must 
be ensured so it does not constitute a risk to the consumer’s health. Objective: The 
objective of this research was to evaluate the commercialization of food in FT in the 
city of Natal (RN) from the perspective of hygienic-sanitary quality. Method: Data were 
collected through a structured interview carried out with a form containing items related 
to sanitary, environmental and socio-demographic data of food handlers. The interviews 
were carried out in 28 FT, with the person responsible for handling. Results: The foods 
most offered in the FT were ready-to-eat dishes, sandwiches and snacks; however, only 
29% had equipment for hot maintenance. All respondents reported handling food in an 
auxiliary kitchen. The absence of a sink for hand washing was found in most FT. Of the 
FTs evaluated, 75% had their own water reservoir and most of the interviewees reported 
dispose wastewater from production on the street. There was a predominance of women 
in the handling of food in the FT at the time of data collection and 36% of respondents 
reported never having participated in training in good handling practices. FT work was 
the only source of income for 64% of respondents. Conclusions: The data obtained 
demonstrate the need for improvements in the conditions of food truck commercialization 
in Natal. Actions aimed at promoting food safety in this segment should be encouraged.
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INTRODUÇÃO

O termo food truck (FT), veículo adaptado para a comerciali-
zação de alimentos, surgiu em 1866 no Texas, quando Charles 
Goodnight decidiu transportar alimentos e utensílios para refei-
ções de colaboradores que viajavam por milhas para manejar 
gado. Em 1872, tortas, sanduíches e cafés eram vendidos em 
uma carroça para trabalhadores de fábricas dos Estados Unidos 
por Walter1. A atividade se intensificou após a Segunda Guerra 
Mundial, com a venda de sanduíches e café para a classe traba-
lhadora americana2.

Considerado um dos modelos mais promissores no âmbito de ali-
mentos de rua (street food), até o começo dos anos 2000, os FT 
ainda carregavam o estigma de comida barata e de baixa qua-
lidade. Isso começou a mudar na primeira década deste século, 
a partir da crise econômica de 2008 nos Estados Unidos, que 
levou ao fechamento de vários restaurantes, fazendo com que 
os chefs investissem na velha modalidade despojada de fazer 
comida, oferecendo pratos requintados a baixo custo1. Com o 
passar do tempo, muitas mudanças ocorreram envolvendo ino-
vações tecnológicas nos veículos e a ampliação da variedade de 
alimentos ofertados, de alimentos simples, como sanduíches, a 
alimentos gourmets3.

A atividade de comercialização de alimentos em FT representa 
papel significativo na indústria de consumo de alimentos fora de 
casa. Assim, precisam garantir a oferta de alimentos seguros, 
considerando a perspectiva higienicossanitária, pois são cozinhas 
comerciais itinerantes que devem operar em conformidade com 
os requisitos sanitários locais e nacionais4.

A manipulação e o armazenamento são etapas decisivas na 
comercialização de alimentos e têm por objetivo reduzir a ocor-
rência de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), que podem 
englobar as intoxicações alimentares (causadas pela ingestão de 
alimentos contendo toxinas microbianas, produzidas durante a 
proliferação de microrganismos patogênicos nos alimentos) e 
as infecções alimentares (causadas pela ingestão de alimentos 
contendo células viáveis de microrganismos patogênicos, que 
aderem à mucosa do intestino humano e se proliferam coloni-
zando-o)5,6. As manifestações variam desde um leve desconforto 
até reações graves, que podem levar à morte ou gerar sequelas 
crônicas, a depender da natureza do agente causador, do número 
de microrganismos patogênicos, da concentração de substâncias 
venenosas ingeridas e da sensibilidade do hospedeiro7. Estudo 
realizado no Distrito Federal mostrou contaminação microbioló-
gica acima dos níveis aceitáveis em alimentos comercializados 
em FT assim como contaminação da água usada na manipula-
ção, indicando risco de DTA. Essa contaminação foi observada 
principalmente nos locais onde os manipuladores apresentaram 
médias mais baixas na avaliação de conhecimentos em Boas Prá-
ticas de Manipulação (BPM)4.

O estabelecimento de diretrizes para manipulação de alimentos 
é fundamental para minimizar a ocorrência de DTA. No Brasil, 
o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Ali-
mentação – Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 216, de 

15 de setembro de 2004, estabelece procedimentos de BPM para 
serviços de alimentação, não se aplicando à comercialização 
de alimentos em veículos automotores8. A RDC nº 43, de 1o de 
setembro de 20159, estabelece regras para a prestação de ser-
viços de alimentação em eventos de massa, incluindo requisitos 
mínimos para avaliação prévia e funcionamento de instalações e 
serviços relacionados ao comércio e manipulação de alimentos. 
A referida Resolução se aplica aos eventos que envolvem um con-
tingente superior a 1.000 pessoas e onde for realizada atividade 
da manipulação de alimentos, podendo ser aplicada a eventos 
com quantitativo inferior a 1.000 pessoas, conforme determina-
ção da autoridade sanitária local.

As Vigilâncias Sanitárias (Visa) estaduais e municipais devem 
estabelecer critérios específicos levando em consideração as 
realidades locais e as especificidades da manipulação de ali-
mentos. O primeiro município brasileiro a publicar critérios 
específicos para comercialização de alimentos em vias públicas, 
incluindo alimentos comercializados em veículos automotores, 
foi São Paulo (SP). De acordo com a Lei Ordinária n° 15.947, de 
26 de dezembro de 201310, além do termo de permissão de uso 
do espaço, é necessária conformidade com a legislação sanitá-
ria, sendo exigido certificado de curso de BPM pelo permissioná-
rio e por seus prepostos e auxiliares. Alguns pontos da referida 
lei foram alterados possibilitando a atividade por microempreen-
dedores individuais e exigindo que o empresário individual ou, ao 
menos, um dos sócios da pessoa jurídica permissionária perma-
neça presente no local da atividade11. No Rio de Janeiro (RJ), o 
Decreto Municipal n° 47.161, de 19 de fevereiro de 202012, revo-
gou a primeira legislação referente aos critérios para comerciali-
zação de alimentos em veículos automotores publicada em 2015. 
Pelo novo Decreto, o certificado em Curso de Noções Básicas de 
Higiene para Manipuladores de Alimentos é condição prévia para 
o exercício da atividade. O documento também exige atendi-
mento à legislação sanitária vigente para a venda dos alimen-
tos e o descarte de resíduos sólidos e líquidos em acordo com a 
legislação em vigor.

A comercialização de alimentos sobre rodas em Curitiba foi regu-
lamentada pelo Decreto Municipal nº 1.124, de 19 de junho de 
201713. Neste, são descritos critérios mais específicos como: a 
obrigatoriedade de certificado de Curso de Boas Práticas com 
carga horária de pelo menos 8 h, para o administrador do FT e 
seus auxiliares; a necessidade de possuir abastecimento próprio 
de água potável, com comprovação semestral da higienização dos 
reservatórios; existência de pias para lavagem de mãos dotadas 
de sabonete líquido antisséptico e inodoro, além da disponibi-
lização de toalhas de papel não reciclado. O Decreto descreve 
ainda a necessidade da manutenção dos alimentos nas temperatu-
ras descritas nas normas sanitárias e a obrigatoriedade de coleta 
de amostras de alimentos. Quando a manipulação de alimentos 
ocorre em local distinto do FT (base), há necessidade de licencia-
mento prévio na Visa, tanto da base quanto do FT. Em Porto Ale-
gre (RS), a Lei Municipal nº 12.006, de 11 de fevereiro de 201614, 
estabelece autorização sanitária prévia para comércio ambulante 
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de refeições na modalidade Gastronomia Itinerante, exigindo cer-
tificado de participação em curso sobre BPM de alimentos.

A cidade de Salvador (BA) desde 2015 possui regulamentação 
para a atividade de comercialização de alimentos em FT. A 
Lei nº 8.900, de 3 de setembro de 201515, autoriza a atividade 
mediante cumprimento das normas sanitárias e de segurança dos 
alimentos. Em Fortaleza (CE), a Lei nº 10.474, de 9 de junho de 
201616, regulamenta o exercício das atividades de FT, permitindo 
a comercialização de alimentos perecíveis mediante a disponibi-
lização de equipamentos específicos, em número suficiente, que 
garantam as condições de conservação dos alimentos. No estado 
de Pernambuco, a Lei nº 16.040, de 15 de maio de 201717, esta-
belece normas para o funcionamento de FT, no âmbito estadual, 
exigindo alvará do órgão de Visa competente e a conformidade 
dos alimentos e bebidas comercializados, com a legislação sani-
tária vigente no âmbito federal, estadual e municipal. A cidade 
do Recife (PE) também possui lei municipal específica para ativi-
dade de comercialização de alimentos em veículos automotores, 
devendo a manipulação dos alimentos observar legislação sanitá-
ria vigente no âmbito federal, estadual e municipal18.

O município de Natal, no Rio Grande do Norte (RN), local de 
desenvolvimento do presente estudo, teve sua lei referente à 
comercialização de alimentos em FT publicada em 2020. A Lei nº 
7.020, de 17 de março de 202019, define FT como cozinha móvel, 
sobre rodas, que transporta e vende alimentos e bebidas, podendo 
estes serem preparados em momento anterior ou finalizados no 
momento da venda. A lei estabelece que o armazenamento, 
transporte, manipulação e venda de alimentos deverão observar 
a legislação sanitária vigente e que as atividades de comercializa-
ção somente poderão ser realizadas após inspeção e autorização 
por parte da Coordenação de Vigilância Sanitária (Covisa).

Além dos regulamentos estaduais e municipais publicados no 
Brasil, em 2018 a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), publicou a Norma ABNT NBR 16700:201820, que estabe-
lece requisitos para instalação, operação e manutenção de FT. 
A norma especifica critérios para instalação elétrica e de gás 
nos veículos e também determina o cumprimento dos requisitos 
legais de BPM vigentes no local de funcionamento do FT, desta-
cando a exigência de Manual de Boas Práticas elaborado pelo 
responsável pelo FT e descrevendo critérios de descongelamento 
e armazenamento de alimentos.

Apesar de todo avanço nas normativas que visam garantir a qua-
lidade dos alimentos ofertados, se faz necessário um esforço 
para conscientização das pessoas envolvidas com a manipulação 
de alimentos em FT. Pesquisa realizada com consumidores de 
FT em Curitiba (PR) mostrou que as condições de higiene dos FT 
tiveram mais peso na escolha do estabelecimento pelos clientes 
do que o preço dos alimentos comercializados21. São poucos os 
estudos brasileiros que abordam as condições de manipulação 
nesses espaços4,22,23,24. Assim, abordar a temática da manipulação 
de alimentos em FT sob a ótica da qualidade higienicossanitária 
é importante uma vez que a atividade já se consolidou no Bra-
sil e alcança um grande número de pessoas. Diante do exposto, 
o presente estudo teve como objetivo, conhecer as condições 

higienicossanitárias de manipulação de alimentos em FT locali-
zados em uma área turística da cidade de Natal.

MÉTODO

Dados gerais da pesquisa

Realizou-se uma pesquisa transversal, de natureza explorató-
ria-descritiva, utilizando-se a técnica de entrevista estrutu-
rada, com auxílio de formulário para a coleta dos dados. O 
formulário consistiu em um conjunto de questões que são per-
guntadas e anotadas por entrevistador durante uma entrevista. 
A entrevista foi do tipo estruturada, na qual o entrevistador 
(pesquisador) segue um roteiro previamente estabelecido e as 
perguntas feitas ao indivíduo são predeterminadas25. A entre-
vista foi conduzida pela pesquisadora responsável, sempre 
acompanhada de mais duas pessoas da equipe, todas com expe-
riência na temática do estudo.

A amostragem foi por conveniência e a coleta dos dados foi rea-
lizada em bairros da zona sul da cidade de Natal (Lagoa Nova, 
Candelária, Capim Macio e Ponta Negra). Essa região foi esco-
lhida devido ao fato desses bairros concentrarem grande parte 
dos FT da cidade, por serem áreas de grande circulação de pes-
soas em busca de lazer e turismo.

Inicialmente foi abordado um total de 46 FT (proprietários e/
ou manipuladores de alimentos), no entanto, apenas 28 aceita-
ram participar da pesquisa. Os dados foram coletados pelos pes-
quisadores responsáveis pelo estudo entre novembro de 2016 a 
setembro de 2017. Todos os manipuladores que participaram do 
estudo assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A 
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hos-
pital Universitário Onofre Lopes (HUOL) da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (CAAE 58523116.2.0000.5292).

Coleta de dados

O instrumento de coleta dos dados foi um formulário constru-
ído pelos pesquisadores abrangendo questões sobre as condições 
higienicossanitárias, além de outras informações como: caracte-
rísticas gerais, condições ambientais e dados sociodemográficos 
dos manipuladores de alimentos. Adicionalmente às questões 
descritas no formulário, anotações oriundas da observação dos 
pesquisadores na ocasião da coleta de dados também foram des-
critas nos resultados.

O formulário foi elaborado com base em critérios estabeleci-
dos pelas RDC n° 216/20048 e n° 43/20159, tendo em vista que 
o município de Natal não possuía, no momento das coletas de 
dados, normatização específica para o funcionamento dos FT 
(Quadro). Outras questões referentes às condições ambientais 
e dados gerais dos manipuladores foram acrescentadas. O for-
mulário continha 38 itens e a sua aplicação foi realizada sempre 
pela mesma equipe de pesquisadores. Os dados foram analisados 
de forma descritiva e apresentados em frequência absoluta e 
relativa. A tabulação foi realizada com o auxílio do programa 
Microsoft Office Excel®, versão 2007.
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Quadro. Formulário de avaliação das condições de comercialização de alimentos em food trucks da cidade do Natal, RN.

Características gerais

1. Número de refeições/lanches servidos diariamente:
( ) Até 50 ( ) 51 até 100 ( )101 até 300 ( ) 301 até 1.000 ( )1.000 até 2.500

2. Número de manipuladores responsáveis pelo food truck:
( ) 1 a 2 ( ) 3 a 4 ( ) 4 a 6 ( ) 7 ou mais

3. Tipo de veículo:
( ) Trailer ( ) Van ( ) Micro-ônibus ( ) Carretinha ( ) Kombi ( ) Outro

4. Área do veículo:

5. A circulação é restrita a cidade de Natal-RN? ( ) Sim ( ) Não 

6. Em qual(is) bairro(s) circula?

7. Existe cozinha auxiliar para preparo dos alimentos?
( ) Sim ( ) Não

8. Se SIM, qual o endereço?

9. Se SIM, para qual finalidade é utilizada a cozinha auxiliar?
( ) Armazenamento ( ) Pré-preparo ( ) Preparo ( ) Todas as opções

10. Se SIM, quantos manipuladores são presentes na cozinha auxiliar?
( ) 1 a 2 ( ) 3 a 4 ( ) 4 a 6 ( ) 7 ou mais

11. Quais alimentos são produzidos/manipulados?
( ) Frutas, produtos de frutas e similares
( ) Hortaliças, legumes, raízes, tubérculos e similares
( ) Sanduíches e similares
( ) Produtos de confeitaria
( ) Pratos prontos para consumo (submetidos à cocção)
( ) Produtos à base de pescado in natura consumidos crus
( ) Carnes
( ) Molhos 

Condições higienicossanitárias 

12. Há higienização de hortifrutícolas? ( ) Sim ( ) Não ( ) NA

13. Se SIM, qual produto é utilizado na higienização? ( ) Hipoclorito ( ) Outro 

14. O food truck é destinado apenas para finalização do alimento? ( ) Sim ( ) Não

15. Se NÃO, quais etapas são realizadas?
( ) Higienização ( ) Pré-preparo ( ) Cocção ( ) Montagem ( ) Armazenamento 

16. Quais tipos de equipamentos para preparo dos alimentos possui?
( ) Fogão adaptado/chapa ( ) Forno combinado ( ) Micro-ondas ( ) Outros

17. É feito aquecimento dentro do veículo? ( ) Sim ( ) Não

18. Possui equipamento para manter a temperatura dos alimentos acima de 60°C (sessenta graus Celsius)? ( ) Sim ( ) Não ( ) NA

19. Possui equipamento para manter os alimentos refrigerados? ( ) Sim ( ) Não

20. Existe a produção de maionese caseira ou de molho à base de ovo cru? ( ) Sim ( ) Não 

21. Número de manipuladores de alimentos no food trucks no momento da coleta:
( ) 1 a 4 ( ) 5 a 9 ( ) Mais de 10 

22. O manipulador responsável pelo food trucks no momento da coleta possui Curso de Manipulação Segura?
( ) Sim ( ) Não Se SIM, qual?____________________________________________________

23. Existem lavatórios exclusivos para a higiene das mãos na área de manipulação?
( ) Sim ( ) Não

24. Se NÃO, os manipuladores de alimentos fazem uso de luvas descartáveis em algum momento?
( ) Sim ( ) Não ( ) NA

25. Os manipuladores apresentam uniforme e calçado limpo, livres de adornos, cabelos protegidos, unhas curtas e sem esmalte? ( ) Sim ( ) Não

26. Os responsáveis pelo recebimento de dinheiro, cartões e outros meios utilizados para pagamento são os mesmos que manipulam alimentos? ( ) Sim 
( ) Não

27. Existem Instruções Técnicas quanto à lavagem de mãos? ( ) Sim ( ) Não

28. Os manipuladores de alimentos são submetidos a exames de saúde regularmente (mínimo de 1 ano do último exame)? ( ) Sim ( ) Não

29. Existem instalações sanitárias que os manipuladores possam frequentar? ( ) Sim ( ) Não

Condições ambientais

30. Qual a fonte da água utilizada?
( ) Mineral ( ) Encanamento/Rede de abastecimento ( ) Poço

31. Possui reservatório para destino das águas residuais? ( ) Sim ( ) Não

32. Qual destino dado a essas águas residuais? ( ) Rua ( ) Reaproveitamento ( ) Outro 

33. Possui reservatório específico para descarte de óleos e gorduras? ( ) Sim ( ) Não ( ) NA

34. Qual destino dado aos óleos e gorduras já utilizados?
( ) Rua ( ) Reaproveitamento ( ) Outro ( ) NA

Continua
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Características gerais dos food truck

A Tabela 1 apresenta dados da caracterização dos FT. Os dados 
mostram que em todos os FT que fizeram parte do estudo eram 
comercializados no máximo 300 refeições/lanches por dia. Em 
96% dos FT avaliados, pelo menos um manipulador presente no 
momento da coleta de dados, era também o proprietário do 
negócio. É comum na venda de alimentos em pequenos negócios, 
incluindo a modalidade street food, que o dono do empreendi-
mento seja também responsável pela estrutura de venda e pela 
manipulação dos alimentos26.

Observou-se que 64% dos FT apresentaram comprimento de 3 a 4 m 
com apenas um veículo medindo mais do que 5 m. O veículo de 
porte menor facilita a mobilidade do serviço ofertado e algumas 
regulamentações sobre comercialização de alimentos em FT esta-
belecem áreas máximas para os veículos de 6 a 7 m de compri-
mento como forma de limitar a utilização do espaço urbano10,14,16,27.

A maioria dos FT (75%) tem sua circulação restrita ao município de 
Natal e mesmo os que relataram transitar por outros municípios 
e/ou outros estados se disseram assíduos à capital. O município 
de Natal tem a atividade de comercialização de alimentos em 
FT regulamentada pela Lei n° 7.020/202019. Antes da publicação 
da referida lei, os órgãos responsáveis pela liberação dos docu-
mentos necessários para a ocupação de FT nos espaços urbanos 
de Natal eram a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urba-
nismo (SEMURB) e a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
(SEMSUR), que exigiam responsabilidade ambiental e condições 
sanitárias de funcionamento do veículo28. No entanto, na coleta 
de dados do presente estudo, apesar de todos os responsáveis 
pelos FT relatarem possuir autorização da SEMURB e SEMSUR, 
nenhum possuía documento comprobatório.

Os alimentos mais ofertados nos FT avaliados foram pratos pron-
tos para o consumo, sanduíches e similares como, por exemplo: 
pães recheados com queijo ou algum tipo de carne, salgados e 
tortas e 100% dos FT fazem uso de cozinha auxiliar. As condições 
de manipulação nas cozinhas auxiliares é um ponto fundamental 
que pode refletir na qualidade do alimento ofertado nos pontos 

de venda. De acordo com a lei municipal que regulamenta o 
comércio de alimentos em FT na cidade de Natal, o local de 
pré-preparo e armazenamento dos alimentos deve ser distinto 
da área de funcionamento do FT, devendo se submeter à fiscali-
zação da Visa19.

No presente estudo, 32% das cozinhas auxiliares eram situadas 
no bairro de Capim Macio, 10% nos bairros de Candelária e Lagoa 
Nova, 17% em outros bairros. É importante destacar que 28% 
das cozinhas auxiliares se localizavam em outros municípios da 
Região Metropolitana de Natal. Este fato merece destaque uma 
vez que, no estado do RN, apenas os municípios de Natal e Par-
namirim possuem legislação para comercialização de alimentos 
em FT, gerando assim um impasse para a fiscalização sanitária, 
já que não há regulamentação estadual19,29.

Quanto às etapas que ocorrem dentro da cozinha auxiliar, mais 
da metade dos FT (53%) realizam armazenamento, pré-preparo 
e preparo de alimento. Dessa forma, nota-se a importância da 
fiscalização nesses pontos de apoio, visto que quase todos os 
pontos críticos para a garantia da qualidade do alimento ofer-
tado ocorrem dentro dessas cozinhas. A prevenção de DTA 
requer medidas eficientes durante toda a cadeia produtiva, a 
qual abrange desde a escolha e seleção da matéria-prima, pas-
sando pelo armazenamento adequado do alimento, o cuidado 
no preparo, até a distribuição e finalmente o consumo. Neste 
seguimento, o manipulador é crucial no controle da qualidade 
higienicossanitária da preparação30.

De acordo com relato dos participantes, 71% das cozinhas auxi-
liares contavam com apenas um a dois manipuladores e apenas 
um único entrevistado relatou ter mais de sete pessoas traba-
lhando. No estudo de Trafialek et al.31 foi mostrado que o ato de 
separar alimentos crus de cozidos e processados de in natura, 
dependia do número de funcionários na produção, sendo obser-
vado que quanto menor o número de manipuladores maior o risco 
de contaminação do alimento que será ofertado ao consumidor. 
O método tradicionalmente usado para dimensionar o número 
de pessoal para serviços de alimentação é baseado no número 
de refeições ofertadas, no tempo médio gasto em minutos para 
o preparo e distribuição de uma refeição e a jornada diária 
de trabalho32. Porém, esses cálculos são aplicáveis a unidades 

Dados sociodemográficos

35. Qual o sexo do responsável pela manipulação? ( ) F ( ) M 

36. Faixa etária média dos manipuladores:
( ) 15 a 19 ( ) 20 a 24 ( ) 25 a 29 ( ) 30 a 34 ( ) Acima de 35

37. Nível de escolaridade que os manipuladores possuem?
( ) Não alfabetizado
( ) Educação infantil
( ) Ensino fundamental
( ) Ensino médio
( ) Educação profissional de nível técnico
( ) Educação de jovens e adultos
( ) Ensino superior

38. O food truck é a única fonte de renda do manipulador entrevistado?
( ) Sim ( ) Não

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.
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tradicionais, com local fixo, balcões de distribuição e que não 
levam em consideração as inovações tecnológicas observadas no 
ramo de food service.

Condições higienicossanitárias

Na Tabela 2 são apresentados aspectos das condições higieni-
cossanitárias referentes aos FT avaliados. No que se refere à 
higienização de hortifrutícolas, 18% dos entrevistados alegam 
não realizar esta etapa essencial da manipulação de alimentos. 
Dos que relataram realizar higienização dos “hortifrútis”, as 
soluções de vinagre e de água sanitária (hipoclorito de sódio) 
foram as mais citadas. No entanto, foi constatado que a maioria 
dos responsáveis por essa etapa utiliza solução de hipoclorito de 
sódio sem diluição definida. Os alimentos a serem consumidos 
crus devem ser submetidos a processo de higienização visando 
reduzir a contaminação superficial, com produtos regulariza-
dos no órgão competente do Ministério da Saúde e aplicados de 
forma a evitar a presença de resíduos no alimento preparado8.

Dos 28 FT participantes da pesquisa, 89% realizavam aqueci-
mento do alimento dentro do veículo, no entanto, apenas 29% 
possuíam equipamento para manutenção acima de 60°C, tempe-
ratura preconizada pela legislação vigente8. No que diz respeito 
à refrigeração, 96% possuíam equipamento para manter os ali-
mentos refrigerados/congelados, sendo a maioria geladeira e/ou 
freezer e o restante, caixas térmicas. Um fato observado foi a 
inexistência de termômetro para verificação de temperatura em 
todos os FT, demonstrando falta de conhecimento da criticidade 
do controle de temperatura de manutenção dos alimentos. Uma 
vez que os alimentos mais ofertados nos FT foram pratos prontos 
para o consumo, sanduíches e similares, a falta de monitora-
mento de temperatura e a ausência de equipamentos de manu-
tenção à quente, observada na maioria dos pontos de venda, 
são riscos para DTA. No estudo de Silva et al.26, realizado em 
Salvador, foi observado que a maioria dos alimentos perecíveis 
vendidos na rua não foi devidamente armazenada, sendo verifi-
cado que 38,3% deles foram mantidos em caixas térmicas e/ou 
isopor, 17,1%, em caixas de plástico e 14,9% foram armazenados 
nas bancadas, demonstrando um maior risco de contaminação 
dos alimentos por microrganismos patogênicos. Em um estudo 
realizado na Grécia, com a avaliação de práticas de higiene de 
vendedores de rua, foi observado que manipuladores que comer-
cializavam alimentos em veículos móveis apresentaram índices 
mais baixos de higiene quando comparados a manipuladores de 
quiosques e restaurantes de rua31.

No presente estudo, constatou-se que 7% dos FT produziam maionese 
caseira. Inúmeros são os estudos que demonstram a presença de altas 
concentrações de microrganismos patogênicos neste produto, como, 
por exemplo: coliformes totais e Salmonella sp., caracterizando ele-
vado risco de infecções alimentares aos consumidores33,34,35.

A existência de lavatórios para mãos foi observada em apenas 
57% dos FT. Porém, durante a coleta de dados, foi observado que 
o uso dos lavatórios não era frequente durante a manipulação e 
observou-se em vários FT que essas pias serviam de suporte para 
equipamentos ou utensílios, demonstrando que o ato de lavagem 

Tabela 1. Características gerais dos food trucks localizados em Natal, RN.

Variável N %

N° refeições/dia

Até 50 10 36

51 a 100 7 25

101 a 300 11 39

N° de manipuladores responsáveis 

1 a 2 27 96

3 a 4 1 4

Tipo de veículo

Trailer 17 61

Van 1 4

Carretinha 2 7

Kombi 2 7

Outro 6 21

Área do veículo (m)

< 3/1 9 32

Entre 3/1 e 4/2 18 64

> 5 1 4

Circulação restrita a Natal

Sim 21 75

Não 7 25

Bairros de circulação

Ponta Negra 15 54

Ponta Negra e Petrópolis 7 25

Candelária 4 14

Mirassol 2 7

Tipos de alimentos comercializados

Sanduíches e similares 7 25

Produtos de confeitaria 5 18

Pratos prontos 13 46

À base de pescados (crus) 1 4

Carnes 2 7

Existência de cozinha auxiliar

Sim 28 100

Não 0 0

Localização da cozinha auxiliar (bairro)

Nova Parnamirim 8 28

Capim Macio 9 32

Lagoa Nova 3 10

Candelária 3 10

Outros 5 17

Atividades em cozinha auxiliar

Pré-preparo/preparo 13 47

Pré-preparo/preparo e armazenamento 15 53

Nº de manipuladores na cozinha auxiliar

1 a 2 20 71

3 a 4 7 25

4 a 7 1 4

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.
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das mãos no local adequado para tal conduta – com o intuito de 
evitar contaminação – é negligenciado. Os 43% que não possuíam 
lavatórios exclusivos realizavam a lavagem das mãos no mesmo 
local de lavagem de pratos e utensílios sujos.

As condições das instalações sanitárias para o uso dos manipu-
ladores é um aspecto essencial para a higiene pessoal. Dentre 
os locais visitados, apenas um parque para FT possuía espaço 
adequado, limpo e com pia exclusiva para lavagem das mãos. 
Nos demais espaços foram encontrados banheiros químicos em 
condições de higiene precárias. Sabendo que nem todos possuem 
pia para a lavagem das mãos no FT, e os que possuem não o 
fazem regularmente, torna-se evidente o risco de contamina-
ção dos alimentos ofertados. Com relação ao uso de toucas para 
proteção dos cabelos, à ausência de adornos e à limpeza das 
vestimentas dos manipuladores, apenas 54% encontravam-se em 
conformidade com o que preconiza a legislação.

Alguns estudos demonstraram a ocorrência de DTA relacionadas 
à comida de rua de alguns países, o que evidencia a importância 
da promoção das Boas Práticas nesse seguimento36,37,38,39. Estudo 
desenvolvido com manipuladores de alimentos em FT mostrou 
nível insatisfatório de conhecimento sobre BPM, além de conta-
minação microbiológica de alimentos e água, indicando probabi-
lidade de risco de DTA no setor de FT4.

Se o fato de que o manipulador pode ocasionar contaminação 
e o de que o alimento contaminado configura risco à saúde dos 
comensais não forem fatores suficientes para a adequação dos FT 
às BPM, os responsáveis pelo negócio devem considerar que o ser-
viço é um dos fatores determinantes para o consumidor na escolha 
do ambiente onde irá se alimentar21,40. Desta forma, Farias et al.41 
afirmaram que os gestores devem investir na qualidade dos ser-
viços e produtos ofertados, uma vez que são fatores de extrema 
importância para os FT, que permitem consolidação do segmento 
no mercado e fidelização do consumidor, que procura, além da 
praticidade, uma refeição segura e bem elaborada.

Tabela 2. Condições higienicossanitárias de food trucks localizados em 
Natal, RN.

Variável N %

Higienização dos hortifrútis servidos crus

Sim 8 29

Não 5 18

NA 15 53

Se sim, qual o produto utilizado

Hipoclorito 3 11

Outro 5 18

NA 20 71

Finalização do alimento no food truck

Sim 19 68

Não 9 32

Se não, quais etapas são realizadas

Cocção 3 11

Montagem 2 7

Mais de uma etapa 4 14

NA 19 68

Faz aquecimento do alimento

Sim 25 89

Não 3 11

Possui equipamento para manutenção quente

Sim 8 29

Não 20 71

Possui equipamento para manutenção fria

Sim 27 96

Não 1 4

Produção de maionese caseira

Sim 2 7

Não 22 79

NA 4 14

Existência de lavatórios exclusivos para as mãos

Sim 16 57

Não 12 43

Se não, fazem uso de luvas

Sim 11 39

Não 1 4

NA 16 57

Manipuladores usam uniforme e calçados limpos, 
livres de adornos, cabelos protegidos

Sim 15 54

Não 13 46

Os responsáveis pelo recebimento do dinheiro 
são os mesmos que manipulam o alimento

Sim 19 68

Não 9 32

Existência de instruções para lavagem de mãos

Sim 0 0

Não 28 100

N° de manipuladores

1 a 4 26 93

5 a 9 2 7

Variável N %

Capacitação em Manipulação Segura

Sim 18 64

Não 10 36

Se sim, qual

Curso de Gastronomia 3 11

Capacitação presencial Sebrae/Senac/SESI 9 31

Cursos on line 3 11

Realização regular de exames de saúde

Sim 11 39

Não 17 61

Existência de instalações sanitárias para uso

Sim 28 100

Não 0 0

Sebrae: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas; 
Senac: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial; SESI: Serviço 
Social da Indústria.
Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.
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Condições ambientais

A água advinda do encanamento/rede de abastecimento foi 
a fonte mais utilizada nos FT (82%), seguida de água mineral 
(Tabela 3). A utilização de poço não foi relatada por nenhum 
dos avaliados. Com relação à presença de reservatório de água, 
constatou-se que 75% dos FT possuíam reservatório próprio. Des-
tes, o destino dado à água residual foi: a rua (54%), demais des-
tinos (39%) e reaproveitamento (7%).

Quanto ao reservatório para descarte de óleos e gorduras, 50% 
dos entrevistados declararam possuir e fazer uso, 43% declara-
ram possuir, mas não utilizar e 7% não possuíam reservatório para 
descarte de óleos. Com relação ao destino dado a esses óleos e 
gorduras, o reaproveitamento foi o mais relatado (43%), seguido 
de outros destinos (11%) e da rua (7%). Tendo em vista os resul-
tados obtidos, sugere-se a realização de ações educativas envol-
vendo, além das BPM, questões ambientais em consonância com 
a legislação vigente referente ao descarte de resíduos – Lei n° 
12.305, de 23 de dezembro de 201042.

Aspectos sociodemográficos

A maioria das pessoas responsáveis pela manipulação de alimentos 
nos FT na hora da coleta de dados era de mulheres (61%) com faixa 
etária predominante entre 20 e 34 anos (Tabela 4). Os dados encon-
trados divergem de alguns estudos que mostram predominância de 
homens na manipulação de alimentos em FT. Cortese et al.24 veri-
ficaram predominância de homens (58%) em estudo com manipula-
dores de comida de rua, incluindo veículos móveis, e que a maioria 
se encontrava na faixa etária entre 40 e 59 anos. Outro estudo rea-
lizado no Distrito Federal com manipuladores de FT mostrou que 
80% deles eram homens4. As autoras do estudo citado avaliaram 

também o conhecimento em BPM dos manipuladores e não encon-
traram diferença entre homens e mulheres.

Quanto ao nível de escolaridade, 60% dos manipuladores pos-
suíam ensino médio completo e 29%, ensino superior. Este fato 
demonstra que os serviços oferecidos nos FT avaliados são, dife-
rentemente da realidade de outros serviços de alimentação, 
realizados por pessoas com nível de instrução mais elevado. 
Silva et al.26 constataram que 48,7% dos vendedores de comida 
de rua avaliados em estudo realizado na Bahia possuíam ensino 
fundamental, 46,8%, ensino médio completo/incompleto e 4,5%, 
ensino superior completo/incompleto.

A RDC n° 216/20048 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) estabelece que todos os manipuladores de alimentos devem 
ser capacitados em higiene pessoal, manipulação de alimentos e 
DTA. Em nosso estudo, constatou-se que 36% dos manipuladores não 
possuem capacitação em BPM. Garcia e Centenaro43 afirmaram que 
a capacitação dos manipuladores de alimentos é importante, uma 
vez que pode influenciar no conhecimento dos mesmos sobre boas 
práticas e evitar possíveis contaminações alimentares.

Para nossa pesquisa, 64% dos manipuladores relataram que o tra-
balho no FT era sua única fonte de renda. Este fato merece aten-
ção por parte do poder público, no sentido de proporcionar apoio 
a esses pequenos empreendedores, com a oferta, por exemplo, 
de capacitações e a viabilização de espaços adequados para o 
exercício da atividade.

CONCLUSÕES

O presente estudo mostrou que a comercialização de alimentos em 
FT na zona sul da cidade de Natal requer atenção no que se refere 
às condições higienicossanitárias. Foram observadas inadequações 

Tabela 3. Condições ambientais de food trucks localizados em Natal (RN).

Variável N %

Fonte de água utilizada

Mineral 5 18

Encanamento/rede de abastecimento 23 82

Existência de reservatório para água

Sim 21 75

Não 7 25

Destino de águas residuais

Rua 15 54

Reaproveitamento 2 7

Outro 11 39

Reservatório para descarte de óleos e gorduras

Sim 14 50

Não 2 7

NA 12 43

Destino dado aos óleos e gorduras descartados

Rua 2 7

Reaproveitamento 12 43

Outro 3 11

NA 11 39

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.

Tabela 4. Aspectos sociodemográficos de manipuladores de alimentos de 
food trucks localizados em Natal, RN.

Variável N %

Sexo do responsável 

Feminino 17 61

Masculino 11 39

Faixa etária média dos manipuladores

15 a 19 anos 1 4

20 a 24 anos 9 32

25 a 29 anos 4 14

30 a 34 anos 8 29

Acima de 35 anos 6 21

Nível de escolaridade dos manipuladores 

Ensino Fundamental 2 7

Ensino Médio 17 60

EJA 1 4

Ensino Superior 8 29

Food truck como única fonte de renda 

Sim 18 64

Não 10 36

EJA: Educação de Jovens e Adultos.
Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.



http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2021;9(2):88-97   |   96

Vilar MDC et al. Comercialização de alimentos em food trucks

relevantes como risco de contaminação dos alimentos e dissemina-
ção de DTA. Além da regulamentação para o comércio de alimen-
tos em FT, é necessária a atuação das Visa estaduais e municipais 
não só no exercício da fiscalização, mas também na promoção de 
ações educativas, visando o aprimoramento da comercialização de 
alimentos em FT, uma vez que esta é uma atividade em expansão.

Este estudo apresenta algumas limitações. Devido ao número redu-
zido de participantes e à amostragem ter sido por conveniência, os 

dados apresentados podem não ser representativos do cenário local 

de FT de Natal. Porém, as informações foram coletadas em área 

urbana de grande concentração de FT e de maior procura para lazer 

e turismo no estado do RN, sendo os dados encontrados importantes 

para subsidiar ações para a melhoria da comercialização de alimen-

tos nesses espaços. Estudos com maior número de FT e abrangendo 

diferentes municípios são necessários para se traçar um perfil da 

comercialização de alimentos em veículos móveis.
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